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UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 

SUPERINTENDÊNCIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO UFPB/CPL-PU/Nº 017/2019. 

 

 

JULGAMENTO DA MANIFESTAÇÃO DE IMPUGNAÇÃO 

PEDIDO ENCAMINHADO VIA E-MAIL 

 

 

A Empresa FORÇA ALERTA SEGURANÇA E VIGILÂNCIA PATRIMONIAL 

LTDA., pessoa jurídica de direito privado, com matriz inscrita no CNPJ 10.446.347/0001-16 

e endereço na Rua Estelita Cruz nº 221, Alto Branco, Campina Grande – PB, apresentou 

manifestação de Impugnação do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO UFPB/sof/CPL/Nº 

017/2019 (o inteiro teor encontra-se no seguinte endereço eletrônico: 

http://www.prefeitura.ufpb.br/cpl/UFPB_SOF_CPL_017_2019_Impugnacao_Edital_4.zip), 

nos seguintes termos: 

 

 

1.  DA TEMPESTIVIDADE 

 

 

A licitação está convocada para o dia 06/11/2015 e finda às 17:00h de 

04/11/2019 o prazo para apresentação de Recursos de Impugnação, nos termos do Art. 

41, § 2º da Lei 8666/93. A Recorrente encaminhou seu recurso de impugnação às 17:31h 

de 04/11/2019. Assim, esta impugnação é INTEMPESTIVA. Entretanto, apresentaremos o 

julgamento do recurso. 

 



2.  RAZÕES DE IMPUGNAÇÃO 

 

 

A presente impugnação visa adequar o procedimento licitatório em 

epígrafe ao o reconhecimento da necessidade da correção da desarmonia apresentada, 

com a republicação do edital, desta feita com a previsão da aplicação de alguns tópicos 

elencados a seguir. 

 

A Impugnante apresenta como ponto de inconformidade a alegação de 

que algumas exigências não teriam sido atendidas pelo Edital da licitação publicada, 

citando o seguinte: 

 

1.  Apresentação de Alvará de Funcionamento expedido pelo Ministério da 

Justiça, conforme estabelece a Lei nº 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83 

e Portaria/DPF/MJ nº 3233/2012. 

 

2.  Apresentação de documento referente à Renovação/Revisão do Alvará de 

Funcionamento, conforme determina a Portaria nº DPF/MJ nº 3233/2012. 

 

3.  Apresentação de certidão de comunicação à Secretaria de Segurança 

Pública do respectivo Estado conforme determina artigo 14, li, da Lei 7.102/83 e artigo 38 

do Decreto 89.056/83. 

 

4.  Contestação da obrigatoriedade da Visita Técnica. 

 

5.  Impossibilitar o uso de “robôs” na fase de lances. 

 

Por fim, a Impugnante solicita a retificação do Instrumento Convocatório, 

de modo a fazer constar, como dito, os critérios estabelecidos como obrigatórios, 

pleiteando, inclusive, a prorrogação do prazo para abertura do Certame. 

 

 



3.  RAZÕES E CONCLUSÃO DO PREGOEIRO: 

 

 

O Pregoeiro da SOF-CPL conclui que o pedido não merece prosperar, pelas 

razões a seguir elencadas: 

 

3.1.  DA EXIGÊNCIA DE ALVARÁS COMO CRITÉRIO DE HABILITAÇÃO 

 

A jurisprudência do TCU condena exigências editalícias que representem 

ônus desnecessário ao licitante, como no caso da realização de despesas desnecessárias 

e anteriores à própria celebração do contrato. Tal vedação se refere unicamente à 

obrigatoriedade de realização de gastos anteriores à celebração do contrato. Referido 

entendimento está inclusive sumulado pela Corte de Contas: “Súmula/TCU nº 272: No 

edital de licitação, é vedada a inclusão de exigências de habilitação e de quesitos de 

pontuação técnica para cujo atendimento os licitantes tenham de incorrer em custos que 

não sejam necessários anteriormente à celebração do contrato (TC-012.201/2009-5, 

Acórdão nº 1.043/2012-Plenário).” 

 

Assim, atender aos pleitos da empresa Impugnante geraria prejuízos à 

concorrência no processo licitatório, impondo ônus desnecessário às licitantes, 

frustrando, com tais exigências, a obtenção do menor preço.  

 

Com base nesta vedação, a exigência elencada nas razões de impugnação 

só deve ser exigida da empresa licitante vencedora, também pelas razões a seguir: 

 

Com relação a Lei nº 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83 

e Portaria/DPF/MJ nº 3233/2012, os quais estabelecem a apresentação de Alvará de 

Funcionamento como critério para que possa operar, assim como do documento 

referente à Renovação/Revisão do Alvará de Funcionamento, conforme determina a 

Portaria nº DPF/MJ nº 3233/2012, o Art. 9º, §§ 1º e 2º referem-se a necessidade de 

Renovação ou Revisão de Alvará emitidos a cada ano, para fins de continuar funcionando 

e não como condição de participação no certame. 



Por fim, o Art. 30 da Lei nº 8.666/1993 menciona o atendimento de 

requisitos previstos em Lei especial, quando for o caso, não aplicável à espécie. 

 

3.2.  DA VISTORIA 

 

Tanto o texto do edital em seu item 3.2.3, como o texto da Minuta da 

AGU, rezam que para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o 

licitante poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, 

acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das ...... 

horas às ...... horas. 

 

De acordo com o art. 30, III, da Lei 8.666, de 1993, a opção pela exigência 

ou não de vistoria é discricionária, devendo ser analisada com vistas ao objeto licitatório. 

 

Dessa forma, tanto o Edital quanto o Termo de Referência estão em 

conformidade aos padrões recomendados pela Advocacia Geral da União, cuja adoção é 

orientada pelo Tribunal de Contas da União. Ressalta-se a nota de rodapé no Edital que 

ampara a necessidade, haja vista a dimensão espacial dos locais a serem prestados os 

serviços objeto da licitação. Trata-se de Conveniência e Oportunidade do órgão, reiterada 

na Minuta da AGU. 

 

Assim, a Vistoria é obrigatória. 

 

3.2.  DO USO DE “ROBÔS” NA FASE DE LANCE 

 

Apesar de não ter uma vedação expressa na lei, o uso de robôs no pregão 

eletrônico para fazer os lances online é considerado ilegal, pois impede a participação 

igualitária dos licitantes e quebra a competitividade entre os interessados, a fim de que se 

possa a vantagem desejada em um contrato de compra ou prestação de serviço. A prática 

de uso de software ''robô'' nos pregões é um recurso que tem dado muita vantagem a 

quem se utiliza dele, deixando os demais concorrentes sem chance alguma na disputa de 

lances, tendo sido considerada pelo TCU (Acórdãos 1216/2014, 2734/2015 e 2498-43/18, 



todos do Plenário) como ilegal, justamente por ferir o princípio da isonomia entre os 

participantes.  

 

Buscando identificar indícios de utilização de um software robô, 

verificamos o padrão de lances apresentados, sejam eles intermediários ou ''entre 

lances'', bem como o tempo em que são lançados no sistema, demonstrando um 

comportamento não isonômico e procuraremos cancelar os lances suspeitos, 

informando em chat o procedimento. 

 

 

4.  CONCLUSÃO: 

 

 

É O JULGAMENTO DO RECURSO: 

 

Não conhecer, posto que intempestivo, INDEFERIR o pedido e MANTER 

as condições originais do Edital, INCLUSIVE data e hora de abertura da sessão pública 

previstas para 06/11/2019, às 09:00h, horário de Brasília. 

 

João Pessoa – PB, 05 de Novembro de 2019. 

 

 

ENGº AUGUSTO CÉSAR TEMÓTEO DE OLIVEIRA 

Pregoeiro Oficial 

(Original Assinado) 

 

Ratifico a decisão: 

 

 

IDÁCIO RODRIGUES BARRETO PESSOA 

Superintendente SOF – Autoridade Competente 

(Original Assinado) 


